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de  da  pessoa    humana  e  os  valores  sociais  ao  abordar  a  questão
patrimonial, mostrando-se  compatível  com  as  legislações  erigidas




O Código Civil  Brasileiro,  a  par  de  ser    patrimonial-imobiliá-
rio,  portanto um  sistema nucleado    em  torno de uma noção
patrimonial  fundamental,  de  patrimônio  imobiliário  como




























massa  produtos  no mercado,  cuja  distribuição  coube  a  empresas
diversas  do  fabricante,  que  igualmente  trabalhavam em massa,  vi-
sando atender às necessidades de milhões de habitantes.



















te  aumentou  a  consciência  dos  destinatários  finais  da  relação  de
consumo, ao cobrar dos responsáveis pela produção e serviços uma
atuação  eficiente,  acarretando,  ainda, maior  procura pela manifes-
tação do Poder  Judiciário  nas  lides  desta  ordem,  em especial  pela
mudança no enfoque da reparação civil.












disciplinar  as demais  relações  jurídicas de natureza privada,  já que
fulcrado em princípios e valores dominantes no século XIX, totalmen-
te diversos daqueles adotados pela atual sociedade brasileira.
De uma  concepção  individualista  das  relações  contratuais  e
de propriedade,    necessitava-se da  finalidade  social  e  ética na  ad-
ministração do patrimônio  e  na  celebração do  contrato;  exigia-se,
pois, uma lei civil que atentasse mais para a realidade do que para





sua derradeira  formulação, obra e graça   da palavra  intelectual
de um homem insular, mas um produto de valores dominantes.
O Código  deveria  servir  a  um determinado modelo  de  rela-
ções  jurídicas  que  envolviam o  chamado  "homem privado".
Poder-se-ia ter elaborado um Código que pretendesse ser  ins-
trumento da  solidariedade  social.    Tal  concepção,  caso hou-







vigor  em  janeiro de 2003 a  Lei 10.406/2002, que  instituiu o novo
Código Civil  Brasileiro,  como  resultado  do Anteprojeto  elaborado
por uma Comissão de Juristas presidida por Miguel Reale.
Apresenta  o  novo  diploma  civil  cinco  livros,  quais  sejam:
parte  geral;  obrigações  e  contratos;  coisas;  família  e  sucessões.
Não  é  demais  destacar  que  o  Anteprojeto  de  Lei  foi  elaborado
em  1975,    abrangendo matérias  hoje  disciplinadas  pelo  Código
de Proteção e Defesa do Consumidor no que se refere às relações
de consumo.
Os  elementos  de  convergência  e  divergência  dos  diplomas
legais supracitados é matéria que vem merecendo destaque na dou-
trina  brasileira,  em especial  pela  chance de  se  apresentarem  solu-
ções contraditórias para problemas aparentemente abraçados pelas
duas  legislações.





1  -  Aspectos    Gerais  da  Proteção  ao  Consumidor
A  proteção  ao  consumidor  atende  ao  mandamento
























Merece  destaque  o  art.  24,  inciso VIII  da Constituição,  que
determinou que a União, o Estado, e o Distrito Federal legislassem









esclarecidos  acerca  dos  impostos  incidentes  sobre mercadorias  e
serviços, além do art. 175, parágrafo único,  inciso  II da Lei Maior,
que deixa para a  lei  a  regulamentação do direito dos usuários dos
serviços públicos, em última análise, do direito dos destinatários fi-
nais dos serviços públicos.
Não  é  demais  ressaltar  que  a Constituição  Brasileira  visa  a
concretização dos  direitos  fundamentais  individuais  e  sociais,  haja
vista a redação dos arts. 3º, 5ª , 7º, os quais asseguram ao cidadão
meios de fazê-los valer no caso de descumprimento, inclusive pelo








ciais-  fundamentais  previstos  no  texto  constitucional.    Sem a
garantia da possibilidade do resgate desses direitos, através de
mecanismos de  justiça  constitucional,  como proteger  o  cida-
dão, o grupo, a sociedade das maiorias eventuais que teimam
em descumprir o  texto constitucional?4
Tais  dispositivos  seriam  impensáveis,  por  exemplo,  à  época



























peito  aos  direitos  humanos, mas  também pela  falta  da  promoção










É o direito  do  consumidor  tido  como direito  humano  funda-

















um ponto  fundamental  -  separou as  relações de consumo do
universo  das  relações  jurídicas  e  as  destinou  ao Código  do
Consumidor.  Esse, destarte, é o campo de incidência do Códi-
go do Consumidor - as relações de consumo qualquer que seja
o  ramo do direito  onde  elas  venham a  ocorrer  -  público  ou
privado,  contratual  ou  extracontratual, material  ou processu-
al.  E hoje, sabemos todos, tudo ou quase tudo tem a ver com
consumo:  saúde, habitação,  vestuário,  alimentação,  transpor-
te, educação,  segurança,  tudo.   Somos hoje cento e  sessenta






ciência  de  capital.  Em  consequência  desta  posição  de















sumidor.   Almeja-se  uma proteção  integral,  sistemática  e  di-
nâmica.    E  tal  requer  o  regramento de  todos  os  aspectos  da
relação de  consumo,  sejam  aqueles  pertinentes  aos  próprios
produtos  e  serviços,  sejam outros  que  se manifestam  como
verdadeiros instrumentos fundamentais para a produção e cir-
culação destes mesmos bens: o crédito e o marketing.
É  com os  olhos  postos  nesta  vulnerabilidade do  consumidor
que  se  funda a nova disciplina  jurídica.   Que enorme  tarefa,

























e  alemã  (Gesetz  zur  Regelung  des  Rechts  der  Allgemeinen
Geschaftsbedingungen - AGB Gesetz, de 09 de dezembro de 1976).
A  legislação  norte-americana  foi,  outrossim,  utilizada,  através  dos
Federal Trade Commission Act, Consumer Product Safety Act, Truth
in  Lending  Act,  Fair  Credit  Reporting  Act,  fair  Debt  Collection
Practices Act.11
O Código de Proteção e Defesa do Consumidor possui normas
de  ordem pública  e  interesse  social,  como  consta  do  seu  art.  1º,
insuscetíveis  de  serem modificadas  por  convenção  entre  as  partes.
Admite, no art. 107, que entidades civis de consumidores, de associ-
ações  de  fornecedores  e  sindicatos  de  categoria  econômica  regu-




























tratos  celebrados  anteriormente  à  sua  vigência.    Segundo os
precedentes desta Corte, o só fato de se constituir lei de ordem
pública é  insuficiente para  se admitir a  retroatividade, em ra-













DE NULIDADE DA CLÁUSULA  PENAL.    PACTO CELEBRA-
DO ANTERIORMENTE À VIGÊNCIA DO CÓDIGO DE DEFE-




celebrado  antes  da  sua  vigência,  pelo  que  a  cláusula  penal
que prevê a perda da totalidade das parcelas pagas contrata-







II  -  Recurso  especial  conhecido  e  provido  (STJ  -  4ª  Turma  -
RESP 62668/MG - Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior).14
Ao estabelecer normas incidentes sobre a política nacional de
consumo  protetivas  da  parte  mais  fraca  da  relação  jurídica
consumerista,  não pretendeu  a  Lei  8.078/90  valer-se  da  perfeita  e
absoluta adequação do fato à norma, utilizada pela anciã legislação
















não  excluirão  aqueles  decorrentes  dos  princípios  gerais  de direito,














contratuais  relativas  ao  fornecimento  de  produtos  e  serviços
que:
..........................................................................................................................................













eqüidade  serão  estabelecidas  pelo  julgador  de  acordo  com as  cir-
cunstâncias do caso concreto e com as noções de boa-fé e eqüidade
vigentes ao  tempo da aplicação.
A  respeito  do  tema,  é  esclarecedora  a  lição    do Prof.  Sergio
Cavalieri  Filho:
O  uso  da  cláusula  geral  foge  aos  parâmetros  das  normas
tipificadoras de condutas,  transferindo para o  juiz a  tarefa de
elaborar  a  norma de  comportamento  adequada para o  caso.
Na ótica do eminente Ministro Ruy Rosado, externada em bri-
lhante palestra  proferida para  os magistrados  fluminenses,  "a





mente  realizada  com aquela  que  as  circunstâncias  recomen-
15  MARTINS-COSTA, Judith. A Boa-Fé no Direito Privado. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1999.
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dem.  Em  síntese,  na  cláusula  geral  há  uma  delegação,
atribuíndo  ao  juiz  a  tarefa de  elaborar  o  juízo  valorativo dos
interesses  em  jogo.    Ela  é  uma  realidade  jurídica diversa das
demais normas  (princípios e  regras) e  seu conteúdo somente
pode ser determinado na concretude do caso."
Os conceitos  abertos  também  transferem para o  juiz  a  tarefa




zoável?  O  que  é  proporcional?  O  que  é  abusividade  e
vulnerabilidade? São conceitos que exigem um juízo de valor
em  face  da  situação  concreta,  em busca  da melhor  e mais
justa solução para o conflito em julgamento.16







emendas,  logrando aprovação  em 1984;  e,  no  Senado Federal  ou-

























cendente,  vitoriosa  sobre  o  sistema  medieval  de  exagerada








ca moderna  recebida  intelectualmente  pelos  seus  autores  ao
espírito centralizador de centenária tradição lusitana.  Traduz,
no seu conteúdo - liberal no que diz respeito às manifestações






Desta  forma,  era  o  Código  Civil  de  1916  fiel  à  diretriz
oitocentista, na medida em que a autonomia da vontade apresenta-
va-se  como a principal  orientação  em  sede  contratual,  privilegian-
17   MARTINS-COSTA, Judith. A Boa-Fé no Direito Privado. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1999.
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dade determinaram o  aparecimento de  diversas  leis  extravagantes,
como por exemplo, a do divórcio e separação judicial, dos registros
públicos, do loteamento e da locação de  imóveis urbanos.
Presidida  por Miguel Reale,  que  acabou por  redigir  integral-
mente  a parte  relativa  ao Direito das Obrigações  e Direito da Em-




O  entendimento  de  que  a  legislação  civil  deveria  estar  em
conformidade com a experiência social para, a partir dos fatos, agir




Na oportunidade,  há de  ser mencionado o  entendimento do
Prof. Gerson Luiz Carlos Branco:
O culturalismo enquanto corrente de pensamento que aponta






to  da própria  realidade.   A  realidade  é  reconhecida  como o
resultado da ação do  sujeito  sobre o mundo, que ao mesmo
tempo  é  atributiva  de  significado  e  que  é  determinada  pela
natureza.
A  concepção  culturalista  de  Reale  nega  a  possibilidade  de
secção absoluta do conhecimento e a construção de sistemas
puramente  lógicos, motivo pelo qual  é  extremamente  impor-
tante o conceito de história e a compreensão do homem como
um ser que  interage com o mundo e que tem "a consciência





tiva, mas  também conformadora da  realidade,  porque o  ho-
mem que conhece deixa de ser o homem que não conhecia e
seus atos serão praticados de outra forma.
Por  isso  a  ação  de  um  culturalista  sobre  a  realidade  tem
conotação  carregada  de  significado,  pois  quando  ele  tem  a
oportunidade de agir sobre os fatos, o faz tendo em vista a sua
concepção de cultura. (...)








possui  a  sua marca,  uma marca  que  não  é mero  reflexo  de




Concretitude,  que  é?  É  a  obrigação que  tem o  legislador  de
não  legislar em abstrato, para um indivíduo perdido na estra-
tosfera, mas, quanto possível, legislar para o indivíduo situado:
legislar  para  o  homem enquanto marido;  para  a mulher  en-
quanto esposa; para o filho enquanto um ser subordinado ao
poder  familiar.   Quer  dizer,  atender  às  situações  sociais,  à
vivência plena do Código, do direito subjetivo como uma situ-
ação  individual;  não um direito  subjetivo  abstrato, mas  uma
situação  subjetiva  concreta.    Em mais  de  uma oportunidade








cão,  que  encaminhou o  Projeto  de Código Civil  ao  Presidente  da
República Ernesto Geisel, citada pelo Prof. Clayton Reis em sua obra
Inovações  ao Novo  Código  Civil:
 Como resulta da minuciosa Exposição de Motivos, com a qual






zada, obedeceu esta  a plano previamente  aprovado por  este
Ministério, de conformidade com as  seguintes diretrizes:
.................................................................................................................
e) Preservar,  sempre que possível,  a  redação da atual  Lei Ci-
vil,  por  se  não  justificar  a mudança  de  seu  texto,  a  não  ser
como decorrência de alterações de fundo, ou em virtude das




normativas  já  dotados  de  certa  sedimentação  e  estabilidade,
deixando  para  a  legislação  aditiva  a  disciplina  de  questões
ainda  objeto  de  fortes  dúvidas  e  contrastes,  em  virtude  de
mutações sociais em curso, ou na dependência de mais claras
colocações  doutrinárias,  ou  ainda quando  fossem previsíveis




jurisprudência  construtiva  de  nossos  tribunais, mas  fixar  nor-
mas  para  superar  certas  situações  conflitivas,  que  de  longa







tão,  de  regras  novas dotadas de plausível  certeza  e  seguran-
ça,  não podendo dar  guarida,  incontinenti,  a  todas  as  inova-





qual  se  constituem "ordenamentos  normativos  especiais"  de
maior ou menor alcance, como, por exemplo, a lei das socie-
dades anônimas e as que regem as cooperativas, mesmo por-
que  elas  transcendem o  campo estrito do Direito Civil,  com-









momentos,  cláusulas  gerais  e  conceitos  jurídicos  indeterminados.
Rendeu-se aos argumentos de que o modelo casuístico, ou  técnica
da  regulamentação por  fattispecie anteriormente  adotado,  deixava





17. Cláusulas  gerais.   Definição.    Com  significação  paralela
aos  conceitos  legais  indeterminados,  as  cláusulas  gerais
(Generalklauseln) são normas orientadoras sob forma de dire-
trizes,  dirigidas precipuamente  ao  juiz,  vinculando-o  ao mes-
mo tempo em que  lhe dão  liberdade para decidir  (Wieacker,
Privatrechtsgeschichte, parágrafo 25,  III,  3).   As cláusulas  ge-
rais  são  formulações  contidas  em  lei,  de  caráter  significativa-







torizado para  assim agir  em decorrência da  formulação  legal
da própria cláusula geral, que tem natureza de diretriz (Larenz-
Wolf, Allg. Teil,  parágrafo 3º, IV, n. 94, p. 82-83).  Distinguem-
se  dos  conceitos  legais  indeterminados  pela  finalidade  e  efi-
cácia, pois aqueles, uma vez diagnosticados pelo juiz no caso
concreto,  já  têm sua solução preestabelecida na  lei, cabendo
ao  juiz  aplicar  referida  solução.    Estas,  ao  contrário,  se
diagnosticadas pelo juiz, permitem-lhe preencher os claros com
os valores designados para aquele caso, para que se lhe dê a
solução  que  ao  juiz  parecer mais  correta,  ou  seja,  concreti-
zando  os  princípios  gerais  de  direito  e  dando  aos  conceitos
legais  indeterminados  uma determinalidade pela  função que











ção  dos  fatos,  fazendo  implícito  ou  explícito  reenvio  a



























capítulo  anterior,  em muito  se  assemelham  às  cláusulas  gerais,
notadamente  quanto  às  vantagens  do  seu  emprego pelo  legislador
ao editar novas regras. Apresentam, no entanto diferenças, pois nes-
tas a atividade criadora do juiz é muito maior, já que deverá analisar
axiologicamente  a  norma,  verificar  a  sua  aplicação  à  espécie,  im-
primir  efeitos  ao  ato  praticado,  ou,  ainda,    graduá-los,  no  caso de
existir  previsão  legal.
Nos  conceitos  jurídicos  indeterminados  ocorre  a  subsunção










Parágrafo  único.    Se  houver  excessiva  desproporção  entre  a
gravidade da culpa e o dano, poderá o juiz reduzir, eqüitativa-
mente,  a  indenização.
No  caso,  deverá  o  julgador  avaliar  se  ocorreu  a  excessiva
desproporção aludida no dispositivo; em havendo a  tipificação,  re-
duzirá  a  verba  reparatória.   Nesta  oportunidade,  o  artigo  remete  a
outro critério valorativo, qual seja, a diminuição será  feita eqüitati-







com  a  norma,  não  se  tratando  apenas  de  adequação  da  hipótese
fática  à hipótese normativa.




liberdade  contratual,  inclusive  a  liberdade  de  se  retirar
injustificadamente  da  fase  das  tratativas  negociais;  de  tipo
regulativo, regulando, através de um princípio, todo um vasto
domínio de casos, como ocorre com a regulação da responsa-
bilidade por  culpa;  e  de  tipo  extensivo,  por  forma  a  ampliar
uma determinada  regulação  através  da possibilidade,  expres-
sa, de aí  serem  introduzidos princípios e  regras dispersos em
outros  textos,  como  é  o  caso das  disposições  do Código do
Consumidor  e  da Constituição  Federal,  que  asseguram,  aos
seus destinatários, a  tutela prevista em acordos e  tratados  in-




gerais  e  conceitos  jurídicos  indeterminados,  não  se  poderia  cons-
truir um corpo disciplinador das relações civis apenas com tal espé-
cie de normas, face à insegurança jurídica que tal sistema causaria,
razão  pela  qual  valeu-se  o  anteprojeto  também da  casuística;  na
verdade,  em muito maior  proporção,  fiel  aos  paradigmas  que  o
nortearam e à tradição do nosso direito civil.





a permitir  a  contínua  atualização dos preceitos  legais,  (...)  e








belecendo  soluções  normativas  facilitadoras  da  interpretação
e aplicação do Código, tais como a clareza de distinção entre
prescrição  e  decadência,  a  disciplina  apartada  das  associa-
ções  e  das  sociedades,  a  utilização de  cláusulas  gerais  (boa-

































(função  social  do  contrato);  422  (interpretação mais  favorável  ao
aderente nos contratos de adesão), assim como na função social da
propriedade (art. 1228, parágrafo primeiro) e nas normas referentes










elencava  em  um  só  disposi t ivo  prazos  prescr icionais   e
decadenciais.
O art. 206 do novo Código enumera os prazos prescricionais,






(...)  a  análise do projeto  realizada neste parecer permite  con-
cluir-se pela sua  inconstitucionalidade, devido ao fato de privi-
legiar uma visão eminentemente patrimonialista,  em detrimen-
to  da  proteção  à  dignidade  da  pessoa  humana.    A






da  pessoa  concretamente  considerada  em  suas  relações















mesma  técnica  legislativa,  quase um  século depois,  tivesse  o
condão de harmonizar o atual sistema de fontes.
O Código projetado peca,  a  rigor,  duplamente:  do ponto de
vista técnico, desconhece as profundas alterações trazidas pela
Carta de 1988, pela  robusta  legislação especial e,  sobretudo,
pela  rica  jurisprudência  consolidada  na  experiência  constitu-
cional da última década.   Demais disse, procurando ser neu-
tro  e  abstrato  em  sua  dimensão  axiológica,  como  ditava  a
cartilha  das  codificações  dos  Séculos  XVIII  e  XIX,  reinstitui,
purificada,  a  técnica  regulamentar.
Valeu-se  o  Projeto,  é  bem  verdade,  candidamente,  de  algu-
mas poucas cláusulas gerais (particularmente as dos arts. 420
e 421, em tema de função social do contrato e da boa-fé obje-
tiva),  as  quais,  contudo,  desassociadas  de  um  conteúdo









construir  princípios  e  regras  que  visam a  tutelar  essa  dimen-











funda  a  exigência  de  eticidade  que  deve  pautar  as  relações
extrapatrimoniais  e  patrimoniais  entre  as  pessoas,  portadoras
que são da especial dignidade que, agora, a própria Constitui-
ção  Federal  lhes  reconhece.    Por  isso,  afirma Reale,  o  novo
Código, diferentemente do Código de 1916, "muito avaro ao
referir-se à eqüidade, à boa-fé, à probidade" , é "ao contrário,












segundo o qual  há que  se  haver  com  simpatia  em  relação  a
uma nova norma, porque com antipatia não se interpreta, com-
bate-se.  O que se há de buscar, parece-me, é que a nova legis-
lação chegue a uma aplicação  justa, que  seja um  instrumento
competente para concretizar os melhores  ideais de uma socie-









3  -  A Constituição  Federal,  o  Código  de  Proteção    e Defesa  do
Consumidor  e  o  Novo  Código  Civil
Como  anteriormente  demonstrado,  o Código  de  Proteção  e
Defesa do Consumidor cumpre missão constitucional, na defesa da
parte mais  fraca da  relação  consumerista,  ao  atender  ao  comando
do art. 5º, inciso XXXII da Magna Carta.
Deu-se  conta  o  legislador  constitucional  da  vulnerabilidade
do  consumidor  ao pactuar  com empresas  de muito maior  poderio


















íses  europeus,    e    o  surgimento  do  Estado  Social,  onde  se  operou
significativa mudança  no  papel  desempenhado  pela Constituição,
que passava a não apenas   organizar o Estado e a garantir direitos

















Diante  deste  fenômeno,  o  pensamento  constitucional
hegemônico não  atribuiu  caráter  vinculante  a  toda  a Consti-




reitos  assegurados  aos  cidadãos  contra  este  tinham um cariz




vidas de aplicabilidade  imediata  e que por  isso dependeriam













nos,  influenciavam na  interpretação  e  integração do  ordenamento
jurídico;  vinculavam negativamente o  administrador  e o Poder Pú-
blico,  os  quais  não  poderiam  agir  contrariamente  às  suas  disposi-








para  la  efectividad  real  de  importantes  institutos  jurídico-pri-
vados y los protege de una supresión o de un vaciamento por
medio  de  la  Ley;  ofrece  así  un  aseguramiento  de  los  funda-
mentos del Derecho Privado que éste por sí mismo no podría
producir,  de  actualidad  por  ejemplo  para  las  garantías  de
matrimonio y de la propiedad (...).
Junto com la preservación, el apoyo y la garantía del Derecho
Privado  preexistente  y  de  sus  fundamentos,  corresponde  al
Derecho Constitucional una función de guia (...).  El Derecho
Constitucional  reacciona  em  general  com  rapidez  a  los
cambios  de  la  realidad:    gracias  a  la  amplitud  y  apertura de





motor  de  un  cambio  también  de  la  legislación  y  de  la
jurisprudencia  jurídico-privadas."  36
Digno de nota é o comentário do Prof. Pietro Perlingieri a res-









Ao  lado do Código Civil  de 1942,  ainda em vigor  com algu-
mas modificações, cabe considerar o notável peso da  legisla-





naqueles  de  relevância  publicista,  é  desempenhado  de ma-
neira cada vez mais  incisiva pelo Texto Constitucional.   Falar
de  descodificação  relativamente  ao Código  vigente  não  im-
plica  absolutamente  a  perda  do  fundamento  unitário  do
ordenamento,  de modo  a propor  a  sua  fragmentação  em di-
versos microordenamentos e em diversos microssistemas, com
ausência de um desenho global.   Desenho que, se não apare-
ce  no plano  legislativo,  deve  ser  identificado no  constante  e
tenaz trabalho do intérprete, orientado a detectar os princípios
constantes  na  legislação  chamada  especial,  reconduzindo-os
à unidade, mesmo do ponto de vista de sua  legitimidade.   O
respeito aos valores e aos princípios fundamentais da Repúbli-
ca  representa  a  passagem  essencial  para  estabelecer  uma
correta e  rigorosa relação entre poder do Estado e poder dos
grupos, entre maioria e minoria, entre poder econômico e os
direitos  dos marginalizados,  dos mais  desfavorecidos.
O respeito aos valores e aos princípios fundamentais da Repú-
blica  representa  a  passagem  essencial  para  estabelecer  uma
correta e  rigorosa relação entre poder do Estado e poder dos
grupos, entre maioria e minoria, entre poder econômico e os
direitos  dos marginalizados,  dos mais  desfavorecidos.





do  caráter  residual  do  código  e,  por  outro  lado,  sem
desatenções  às  leis  cada  vez mais  numerosas  e  fragmenta-
das.37
Não  passou  o  fenômeno  despercebido  pelos  doutrinadores
pátrios, sugerindo a Profª. Carmem Lúcia Silveira Ramos que fossem
repensados  os  valores  consagrados  no  ordenamento  em  face  das
novas  exigências  sociais:
Assim, ao recepcionar-se, na Constituição Federal,  temas que
compreendiam,  na dicotomia  tradicional,  o  estatuto privado,
provocaram-se transformações fundamentais do sistema do di-
reito  civil  clássico:  na propriedade  (não mais  vista  como um
direito  individual,  de  característica  absoluta, mas  pluralizada
e  vinculada  à  sua  função  social);  na  família  (que,  antes




foram previstas  intervenções  voltadas para o  interesse de  ca-
tegorias  específicas,  como o consumidor,  e  inseriu-se a preo-
cupação com a  justiça distributiva).
Esta  publicização do direito  regulador  das  relações  privadas,






da  estrutura  da  sociedade,  e,  por  outro,  a  adaptação  a  uma
nova  realidade  econômico-social,  em que os padrões  tradici-
onais  foram  drasticamente  alterados,  com  a




ordenamento  jurídico  e  as  influências  interdisciplinares  sofri-
das pelo direito nesta fase de mutação.38
Há de  ser  feita menção,  outrossim,  ao pensamento da Profª.
Cláudia Lima Marques a respeito do tema:
A igualdade entre todos os sujeitos de direito foi a base filosófi-












ra  tratar  desigualmente,  aqueles  sujeitos  da  sociedade  consi-





















referentes  à  legislação  consumerista  e  civil.
Atendendo a Lei 8.078/90 a uma ordem constitucional, todas
as  regras  concernentes  às  relações  de  consumo  passaram  a  ser
abrangidas  por  tal  diploma,  que deverá  prevalecer  se  confrontado















vel.      Pode-se mudar  a  ordem  jurídica, mas  não  se mudar  a
sobrestrutura; podem-se criar novos institutos, de acordo com










idéia  de  que  o  consumidor  está  em  uma  situação  de
vulnerabilidade, de inferioridade.  Então, é preciso tratar desi-






ção de  consumo,  tal  como ocorre  na  prescrição para  as  ações  de
reparação de danos, a regulamentação da lei civil deve prevalecer,
já que é lei mais recente do que a 8078/90, revogando-a nesta parte:
No  que  tange  às  regras  que  enunciam  condutas  e  suas




car a norma do Código Civil,  isso porque se  trata de  lei mais
recente.    Como  exemplo,  lembro  as  disposições  que  temos
hoje  sobre  o  contrato de  transporte  de pessoas  e  coisas  que
integram o  novo Código Civil  e  compõem um capítulo  pró-
prio, não constantes do Código Civil de 1916.  Ora, todos sa-
bemos  que  o  transporte  é  uma  relação  de  consumo
estabelecida  entre  um  fornecedor  de  serviço  e  um consumi-
dor  desse  serviço.    Embora  o  legislador  tenha  posto  isso  no
Código Civil,  na verdade,  ele  está  regulando uma  relação de
consumo,  à  qual  se  aplica  o Código Civil,  não  o Código de
Defesa do Consumidor.42







mo,  estando  caracterizada  tal  espécie  de  relação  jurídica,  já  que
umbilicalmente ligados a direito fundamental contido na Constituição.
O legislador brasileiro preferiu inserir o sistema de proteção ao
consumidor  na Constituição  Federal,  outorgando-lhe,  pois,  caráter
constitucional. De forma diversa dispuseram a legislação italiana, que
inseriu as normas protetivas ao consumidor no Código Civil, e a ale-




Em  que  pese  a  prevalência  dos  princípios  e  normas
consumeristas na presença da  relação  jurídica de consumo, alguns





de  e  hierarquia  não mais  atende  às  vicissitudes  da  sociedade pós-
moderna.
Certo é que o mundo pós-moderno convive com a pluralidade,
com as diferenças, optando o  legislador por  respeitar a  realidade e
por editar normas que  traduzem as diversas  relações  jurídicas hoje
existentes.
Há algum tempo atrás, o próprio legislador dizia expressamente
quais  os  textos  que  considerava  revogados  com a  edição  de  uma
nova lei.  Agora, o intérprete deve fazer tal adequação.
O Código Civil de 2002 revogou expressamente apenas o an-
tigo  código  de  1916  e  a  parte  primeira  do Código Comercial  (Lei
556,  de  25 de  junho de 1850),  nada mencionando  a  respeito  dos
demais diplomas.  A Lei de Introdução ao Código Civil pouco ajuda
a resolver a questão, pois estabelece que a  lei posterior  revogará a







mestre  alemão  sempre  citado  pela  Prof. Cláudia  Lima Marques,  a
convivência simultânea dos diversos diplomas legais através do "di-
álogo das fontes".44
A  Constituição  Federal  traça  a  espinha  dorsal  de  todo  o
ordenamento  jurídico brasileiro,  e  possui  no  seu  corpo normas de
direito privado. Traça, pois, a Magna Carta as diretrizes  fundamen-
tais  que deverão  ser  seguidas  pela  lei  ordinária  ao  regular  as  rela-
ções jurídicas de cunho privado.
Já  foi mencionado que o Direito do Consumidor  tem origem
no  art.  5º,  inciso XXXII  da Carta,  prevalecendo  as  suas  normas na
presença  da  relação  consumerista.
Não se está querendo dizer que o Direito do Consumidor ex-
clui sempre e em qualquer caso a norma civil, e nem tampouco que
a norma civil  jamais utilizará conceitos  e princípios  adotados pela
legislação  consumerista.





A base  é  o  direito  civil,  funcionando  como entrada  comum,
utilizada por todos, e a cobertura é a legislação consumerista, à qual

















de base  conceitual  para  a outra  (diálogo  sistemático de  coe-
rência),  especialmente  se  uma  lei  é  geral  e  a  outra  especial;
se uma é a  lei central do sistema e a outra um micro-sistema
específico,  não-completo  materialmente,  apenas  com
completude subjetiva de tutela de um grupo da sociedade;
2) na aplicação coordenada das duas leis, uma pode comple-
mentar  a  aplicação da outra,  a    depender  de  seu  campo de
aplicação  no  caso  concreto  (diálogo  sistemático  de
complementariedade  e  subsidiariedade  em  antinomias  apa-
rentes ou reais), a indicar a aplicação complementar tanto de
suas normas, quanto de seus princípios, no que couber, no que





uma  lei  para  a  outra.    É  a  influência  do  sistema  especial  no
geral e do geral no especial, um diálogo de double sens.46
A base  conceitual  do Direito  do Consumidor,  a  "entrada  co-
mum",  é  fornecida pelo Direito Civil.   Certo  é  que os  conceitos  e
casos de nulidade absoluta, nulidade relativa, prescrição, decadên-
cia, pessoa física e jurídica, prova, as regras gerais quanto aos con-
tratos de  seguro, compra e venda, por exemplo,  são  todos  forneci-
dos pelo Direito Civil e absorvidos pelo micro-sistema consumerista.
Entre o Direito Civil e o Direito do Consumidor existe, outros-
sim,  relação de  subsidiariedade  e  complementariedade.   O  art.  7º
da Lei 8.078/90, por exemplo, admite que o conteúdo de outras leis






E,  ainda,  entre  os  dois  supracitados  diplomas  há  relação  de







interpretação  e  concreção das  cláusulas  gerais.
Desta forma, convivem no ordenamento jurídico o Código Ci-
vil e o Código de Proteção e Defesa do Consumidor. Numa socieda-
de  plural  em que  diversas  leis  podem  ser  aplicadas  em um  caso
concreto, como realizar a interpretação e incidência corretas?  Como












Quando  estiverem presentes  os  atores  descritos  pelos  artigos








ços,  definindo-se  produto  como qualquer  bem, móvel  ou  imóvel,
material ou  imaterial, e  serviço como qualquer atividade  fornecida
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profissional,  empregando-o  novamente  na  cadeia  de  produção.




Já  para  a  corrente maximalista,  bastaria  que  o  consumidor,
pessoa  física ou  jurídica,  fosse o destinatário  fático do produto, ou
seja,  bastaria  que  o  consumidor  retirasse  o  bem do mercado  e  o




































Não deve  ser  esquecida  a  lição da Profª. Cláudia  Lima Mar-
ques, que adota a corrente finalista,  quanto ao conceito de consu-
midor:
Parece-me que  "destinatário  final  é  aquele destinatário  fático
e  econômico do bem ou  serviço,  seja  ele  pessoa  jurídica  ou
física.  O destinatário final é o consumidor final, o que retira o
bem do mercado ao adquirir ou simplesmente utilizá-lo (desti-















mente  utilizá-lo  (destinatário  final  fático),  aquele  que  co-





Portanto,  em  princípio,  estão  submetidos  às  regras  do
Código  os  contratos  firmados  entre  o  fornecedor  e  o  con-
sumidor  não-profissional,  e  entre  o  fornecedor  e  o  con-
sumidor,  o  qual  pode  ser  um  profissional,  mas  que,  no
contrato  em  questão,  não  visa  lucro,  pois  o  contrato  não
se  relaciona  com  sua  atividade  profissional,  seja  este  con-
sumidor  pessoa  física  ou  jurídica.  (grifos  nossos)  49
Aplicar-se-á  o Código  de  Proteção  e Defesa  do Consumidor






Relativamente  à  caracterização  das  pessoas  jurídicas  e  dos
profissionais  que  celebram  contratos  relativos  ao  seu  labor  como
consumidores, deverá ser considerada a vulnerabilidade do contra-
tante diante do caso concreto, cabendo à jurisprudência examiná-la
















consumidor  (Superior  Tribunal  de  Justiça  -  3ª  Turma  -  RESP
488274/MG - Rel. Min. Nancy Andrighi).50









se  a  consumidor  a  coletividade  de  pessoas,  ainda  que
indetermináveis, que haja  intervindo nas  relações de consumo."
Mostra-se  nítido  o  exemplo  de  adquirentes  de  uma  série  de
veículos  da mesma marca,  os  quais  apresentaram defeito  de  fábri-
ca;  consideram-se  consumidores  não  apenas  aqueles  que  efetiva-



















LOJA DE FOGOS DE ARTIFÍCIO.    INTERESSES  INDIVIDUAIS
HOMOGÊNEOS.    LEGITIMIDADE ATIVA DA PROCURADO-
RIA DE  ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA.    RESPONSABILIDADE
PELO FATO DO PRODUTO.  VÍTIMAS DO EVENTO.  EQUI-
PARAÇÃO A CONSUMIDORES.
I  -  Procuradoria  de  assistência  judiciária  tem  legitimidade
ativa  para  propor  ação  civil  pública  objetivando  indeniza-
ção  por  danos materiais  e morais  decorrentes  de  explosão
de  estabelecimento que  explorava o  comércio de  fogos de
artifício e congêneres, porquanto, no que se refere à defesa
dos  interesses do consumidor por meio de ações coletivas,
a  intenção  do  legislador  pátrio  foi  ampliar  o  campo  da
legitimação  ativa,  conforme  se  depreende  do  artigo  82  e
incisos  do  CDC,  bem  assim  do  artigo  5º,  inciso  XXXII,  da














A  legislação  consumerista  considera,  ainda,  consumidor  por
equiparação,  todos  aqueles,  pessoas  físicas  ou  jurídicas,
determináveis ou não, expostas às práticas abusivas (art. 29, da Lei
8.078/90).  Representa  notável  avanço,  na medida  em que  podem
ser aí enfeixados os que adquirem bens para recolocá-los na cadeia
de  produção,  desde  que  vulneráveis,  consoante  o  art.  29,  da  Lei
8.078/90.
 Cumpre salientar que o citado artigo 29 da Lei 8.078/90 é di-
rigido  aos  capítulos  V  e  VI  do  código  consumerista,  estando  aí
elencadas  as disposições  sobre práticas  comerciais  (oferta,  publici-
dade, práticas abusivas, cobrança de dívidas, banco de dados e ca-
dastros de consumidores) e proteção contratual.
Exemplificativamente,  devem  ser mencionados  os  contratos




















Como  afirmava  Carvalho  de  Mendonça:  "O  Codigo
Commercial, na coordenaçáo de suas normas, destinou o pri-
meiro  logar  á pessoa do commerciante." A qualidade de co-
merciante  era,  então,  o  grande diferenciador. Hoje,  une-se  a
este  o  status    do  contratante,  a  bem  esclarecer  a  visão
relacional,  em  que  a  presença  de  um  leigo  na  contratação
pode tornar uma relação que era comercial, pela presença de
um empresário,  em de  consumo. A diferenciação maior,  po-
rém, advém do caráter  finalístico da  relação  (em especial de
consumo: consumidor é o destinatário final!).  A matéria pode
ser comercial, mas se a  finalidade é de consumo, a relação é
de  consumo.    Repita-se,  do  conjunto destas  circunstâncias  é
que  resultará  a  natureza da  relação obrigacional  dos  contra-
tos.53
Deverá, pois, o  intérprete atentar para o caráter civil, empre-
sarial  ou  consumerista  da  relação  jurídica,  além do  sujeito,    para
identificar o principal diploma a ser considerado.





















4)  A  lei  civil  de  2002  adotou,  da  mesma  forma  que  a
consumerista,  o  sistema das  cláusulas  gerais  e  conceitos  jurídicos
indeterminados,  estando  alicerçado nos  princípios  da  socialidade,
eticidade  e  operabilidade;
5)  O Código de Proteção e Defesa do Consumidor em razão




consumo  se  as  suas  disposições  forem mais  favoráveis  do  que  as
contidas  no  codex  consumerista,  servindo-lhe,  ainda,  de  base
conceitual.
